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Resumo: Adolescentes em conflito com a lei fazem parte de uma população estigmatizada 
que, em geral, se encontra em vulnerabilidade social. Dificuldades em apresentar habilidades 
sociais estão relacionadas a processos ineficazes de modelagem e carência de suporte do am-
biente. O comportamento assertivo aumenta ganhos e reduz perdas em interações sociais, po-
dendo ser desenvolvido por meio da Programação de Contingências para Desenvolvimento 
de Comportamentos (PCDC). O objetivo deste estudo foi avaliar a eficiência de uma in-
tervenção para desenvolver comportamento assertivo em adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa. Para isso, foi desenvolvida uma intervenção com ênfase em com-
portamentos-objetivo (Grupo CO), e outra, com função controle, com ênfase em atividades 
(Grupo At). Para o primeiro grupo, o comportamento assertivo foi caracterizado, sendo iden-
tificados 26 comportamentos intermediários da classe “comportamento assertivo”, e um pro-
grama de ensino foi elaborado e aplicado com seis participantes. Para o segundo grupo, foram 
realizadas discussões de diferentes temas, com oito adolescentes. A intervenção no Grupo 
CO foi eficiente especialmente para o comportamento “Expressar raiva e pedir mudança de 
comportamento”. No Grupo At, as intervenções, ainda que pouco sistematizadas, favoreceram 
a alteração de alguns comportamentos. Conclui-se que a especificação de comportamentos 
relevantes e elaboração de condições de ensino constituem intervenções pertinentes a serem 
desenvolvidas na socioeducação. 

Palavras-chave: Assertividade; Comportamento assertivo; Adolescentes em conflito com a 
lei; Programação de ensino; Programação de contingências para desenvolvimento de com-
portamentos.
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Abstract: Adolescents in conflict with the law are part of a stigmatized population that finds 
itself, in general, in social vulnerability. Difficulties to present social skills are related to inef-
fective processes of shaping and lack of support from the environment. Assertive behavior in-
creases gains and reduces losses in social interactions, moreover, it can be developed through 
Programming of Conditions for the Development of Behaviors (PCDC). The objective of this 
study was to evaluate the efficacy of an intervention to develop assertive behavior in adoles-
cents in compliance of socio-educational actions. For this, an intervention was developed with 
an emphasis on objective behaviors (Group CO), and another, with a control function, with an 
emphasis on activities (Group At). For the first group, assertive behavior was characterized, 26 
intermediate behaviors of the class “assertive behavior” were identified and a teaching program 
was elaborated and applied to six participants. For the second group, discussions on different 
topics were held with eight adolescents. The intervention in Group OB was especially effective 
for the behavior “Express anger and solicit behavior change”. The interventions in Group TA, 
although not very systematized, also favored the alteration of a few behaviors, despite not aim-
ing at such goal. We conclude that the specification of relevant behaviors and the elaboration 
of teaching conditions constitute pertinent interventions to be developed within the context 
of socio-education. 

Keywords: Assertiveness; Assertive behavior; Adolescents in conflict with the law; 
Programming Learning; Programming of Conditions for the Development of Behaviors.

Resumen: Los adolescentes en conflicto con la ley forman parte de una población estigmati-
zada que se encuentra, en general, en situación de vulnerabilidad social. Las dificultades para 
presentar las habilidades sociales están relacionadas con procesos ineficaces de conformación 
y falta de apoyo del entorno. La conducta asertiva aumenta las ganancias y reduce las pérdidas 
en las interacciones sociales, además, se puede desarrollar a través de la Programación de 
Condiciones para el Desarrollo de Conductas (PCDC). El objetivo de este estudio fue evaluar 
la eficacia de una intervención para desarrollar conductas asertivas en adolescentes en cum-
plimiento de acciones socioeducativas. Para ello, se desarrolló una intervención con énfasis 
en conductas objetivas (Grupo CO), y otra, con función de control, con énfasis en activida-
des (Grupo At). Para el primer grupo se caracterizó la conducta asertiva, se identificaron 26 
conductas intermedias de la clase “conducta asertiva” y se elaboró ​​un programa de enseñanza 
y se aplicó a seis participantes. Para el segundo grupo, se llevaron a cabo discusiones sobre 
diferentes temas con ocho adolescentes. La intervención en el Grupo OB fue especialmente 
eficaz para la conducta “Expresar ira y solicitar un cambio de conducta”. Las intervenciones 
en AT grupal, aunque poco sistematizadas, también favorecieron la alteración de algunas 
conductas, a pesar de no apuntar a tal objetivo. Concluimos que la especificación de con-
ductas relevantes y la elaboración de condiciones de enseñanza constituyen intervenciones 
pertinentes a desarrollar en el contexto de la socioeducación.

Palavras clave: Asertividad; Conducta asertiva; Adolescentes en conflicto con la ley; 
Programación de aprendizaje; Programación de Condiciones para el Desarrollo de Conductas.
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Adolescentes em conflito com a lei são indivíduos 
que cometem um ato infracional (análogo a crime 
ou contravenção penal) entre 12 e 18 anos de idade 
incompletos (Brasil, 1990). Em uma perspectiva de 
senso comum, o ato infracional é compreendido 
desconsiderando-se condições históricas, sociais, 
econômicas e políticas (Barbosa, 2018). Assim, as 
“razões” para explicar o engajamento de adoles-
centes em atos infracionais em geral enfatizam a 
própria pessoa, como o infrator ou uma suposta 
personalidade antissocial (Gallo & Williams, 2005). 
Porém, as condições sociais nas quais o indivíduo 
está e esteve inserido no decorrer de sua vida são 
determinantes para seus comportamentos. A par-
tir da Análise do Comportamento, é possível ca-
racterizar a influência dos diversos determinantes 
do comportamento infracional e, com base nessa 
perspectiva, intervenções mais promissoras po-
dem ser planejadas com o objetivo de minimizar 
os impactos negativos da falta de assistência ofe-
recida aos adolescentes por parte do Estado, além 
de possibilitar benefícios sociais importantes à essa 
população. Assim, intervenções podem ser realiza-
das com objetivo de desenvolver o repertório dos 
indivíduos para que estejam aptos a lidar melhor 
com os problemas sociais, mesmo que eles não se-
jam resolvidos, dada sua complexidade estrutural. 

Em geral, essa população vivencia situação de 
vulnerabilidade social, pela dificuldade de acesso a 
oportunidades relacionadas à saúde, lazer, trabalho 
e educação (Fogaça, 2015). Muitos desses jovens re-
sidem em áreas de risco com pouca visibilidade do 
Estado e afastadas dos centros da cidade, variáveis 
que constituem fator de risco para o comportamen-
to infracional, uma vez que comprometem seu de-
senvolvimento em diferentes âmbitos, a exemplo do 
desempenho social e qualidade de vida (Andrade & 
Cardoso, 2018; Webster-Stratton, 1998). Outras va-
riáveis que constituem fatores de risco incluem difi-
culdade de aprendizagem, reprovação, exclusão do 
contexto escolar, violência familiar e no contexto 
que o indivíduo está inserido e uso de drogas (Gallo 
& Williams, 2005; Maruschi et al., 2014). Outro im-
portante fator de risco é a pobreza, uma vez que 
alguns adolescentes assumem a responsabilidade de 
ser arrimo de sua família (Freitas & Costa, 2018). O 
tráfico de drogas é uma das formas de ter acesso ao 
dinheiro e consequentemente suprir as despesas de 

casa (Farias & Barros, 2011), sendo esse, inclusive, 
o ato infracional mais frequentemente cometido 
por adolescentes, por ser o mais lucrativo e de fá-
cil inserção (Andrade & Cardoso, 2018; Conselho 
Nacional de Justiça, 2016). Destaca-se ainda, que 
adolescentes brasileiros estão inseridos em uma so-
ciedade que supervaloriza a cultura do consumo, 
reforçada pela publicidade, moda, ostentação e pos-
se (Campos & Souza, 2003; McCracken, 2007). 

Considerando as variáveis as quais adolescen-
tes em conflito com a lei estão expostos, os profis-
sionais que com eles atuam precisam estar aptos a 
caracterizar suas necessidades e desenvolver inter-
venções que contribuam com suas vidas. Contudo, 
parte dessas variáveis é inalcançável ou incontro-
lável em intervenção de uma classe profissional 
específica, pois fazem parte de problemas sociais 
amplos e enraizados no país, como limitação do 
modo de ensinar da escola, falta de investimento 
na educação, desigualdade social, privilégios para 
uma pequena parcela da população e uma massa 
da população desassistida socialmente (Guzzo & 
Euzébios Filho, 2005). Uma atuação profissional 
pode variar em diferentes âmbitos de intervenção, 
que envolvem a abrangência das pessoas atendidas, 
os resultados produzidos e os custos gerados para 
a sociedade. Botomé e Stédile (2015) descreveram 
sete âmbitos de atuação profissional diante de dife-
rentes tipos de problemas presentes na sociedade, 
que variam desde atenuação, compensação, reabili-
tação, recuperação de problemas já existentes, pas-
sando pela prevenção de problemas (que sequer se 
desenvolveram), até a manutenção e promoção de 
condições benéficas socialmente. Clareza a respeito 
dos diferentes âmbitos de atuação em que um pro-
fissional pode atuar auxilia a caracterizar o tipo de 
intervenção a ser realizada diante das necessidades 
sociais que lhes são apresentadas. 

Considerando a realidade social que transpõe 
o trabalho dos profissionais que atuam com ado-
lescentes em conflito com a lei, uma intervenção 
específica dificilmente poderia ter como objetivo 
a resolução de todos os problemas vivenciados por 
essa população. Ainda assim, um possível tipo de 
atuação a ser desenvolvida é a reabilitação, em que 
a atuação profissional tem como objetivo reduzir os 
danos que foram produzidos na vida dos indivíduos, 
melhorando o grau com que se pode apresentar cer-
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tos comportamentos (Botomé & Stédile, 2015). Tal 
atuação profissional pode ser importante a depen-
der da complexidade, dimensão e período em que o 
indivíduo permaneceu com o prejuízo (Botomé & 
Stédile, 2015). Nesse âmbito, a atuação profissional 
considera que os adolescentes continuarão fazendo 
parte do ambiente que influenciou a apresentação 
de comportamentos infracionais, mas pode os au-
xiliar a lidar com aspectos desse contexto com um 
repertório mais sofisticado. O comportamento as-
sertivo pode fazer parte desse repertório, cujo de-
senvolvimento influencia o modo como um ado-
lescente se relaciona com outras pessoas (Bosquetti 
& Souza, 2020). A ampliação de recursos para lidar 
com sentimentos negativos durante a adolescência, 
por exemplo, colabora com o enfrentamento de de-
mandas específicas de diferentes relações interpes-
soais nessa fase e ao longo da vida. Pode também 
prevenir conflitos e outras consequências prejudi-
ciais (Pereira-Guizo et al., 2018), ainda que o meio 
com o qual o indivíduo interage continue hostil. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente [ECA] 
(Brasil, 1990) prevê ao adolescente que comete um 
ato infracional o cumprimento de medidas socio-
educativas, que podem ser desde uma advertência 
do juiz até a medida de privação de liberdade por 
meio de internação em estabelecimento educacio-
nal. Na aplicação das medidas deve ser considerada 
a capacidade do adolescente em cumpri-las, as cir-
cunstâncias e a gravidade do ato infracional prati-
cado (Brasil, 1990). Tais medidas devem apresentar 
caráter educativo, com o objetivo pedagógico e de 
ressocialização (Brasil, 1990). Sendo assim, deve-
riam viabilizar reinserção social em detrimento de 
punição, a fim de fortalecer os vínculos dos adoles-
centes com a família e comunidade (Francischini & 
Campos, 2005). Pesquisas atuais demonstram pro-
blemas comuns aos adolescentes e um dos pontos 
mais destacados consiste em conflitos presentes nas 
relações sociais (Cardoso et al., 2018). Tendo em 
conta que uma das atribuições das medidas socio-
educativas é garantir que os adolescentes possam 
vivenciar oportunidades que o auxiliem a superar 
a condição de exclusão e vulnerabilidade (Zappe & 
Dell’Aglio, 2016), o desenvolvimento de comporta-
mento assertivo com os adolescentes durante o cum-
primento de medida socioeducativa pode favorecer 
consequências reforçadoras positivas para o indiví-

duo e para o grupo com quem interage. Ademais, 
é possível ainda a generalização do comportamento 
para outros contextos, colaborando beneficamente 
para o desenvolvimento de relações assertivas. 

Déficits em habilidades sociais estão relaciona-
dos a ausência de antecedentes apropriados para o 
aprendizado e carência de suporte do ambiente, des-
se modo o repertório de habilidades sociais consti-
tui uma variável passível de intervenção e avaliação 
(Fogaça, 2015). A partir de uma análise das con-
tingências relacionadas às habilidades sociais que 
adolescentes em conflito com a lei e suas famílias 
vivenciavam, foi identificado que esses adolescentes 
apresentaram resultados abaixo da média em asser-
tividade, empatia e autocontrole e que o desenvolvi-
mento desses comportamentos em outros ambientes 
que não o familiar parece uma relevante investigação 
para futuros estudos (Fogaça, 2015). Esses dados cor-
roboram com a relevância científica de desenvolver 
tais comportamentos em adolescentes que estão em 
cumprimento de medidas socioeducativas. 

Comportamento Assertivo: da 
Topografia à Função

Objeto de estudo desde pelo menos 1940, o com-
portamento assertivo passou a ter maior com-
patibilidade com os pressupostos da Análise do 
Comportamento nas últimas décadas do século 
XX (Del Prette & Del Prette, 2010; Müller, 2013). 
Algumas propostas buscaram definições mais 
precisas acerca do comportamento assertivo e 
uma distinção com o comportamento agressivo 
(Teixeira et al., 2013). Ao longo do tempo discus-
sões sobre definições de comportamento asser-
tivo foram ampliadas, possibilitando uma análi-
se mais situacional do conceito de assertividade 
(Müller, 2013), envolvendo não apenas a des-
crição da topografia, mas também uma análise 
da função que o comportamento assertivo deve 
apresentar, avaliando os diversos tipos de con-
sequência que produz (Bolsoni-silva & Carrara, 
2010; Bosquetti & Souza, 2020; Marchezini-
Cunha & Tourinho, 2010). 

Em uma perspectiva analítico-comportamen-
tal, a definição que parece mais promissora é a que 
caracteriza o comportamento assertivo em aspectos 
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funcionais, como repertórios auto descritivos capa-
zes de diminuir a sensação de estresse em determi-
nados contextos, a fim de preservar ou maximizar 
o reforçamento positivo em uma interação social, 
mesmo quando a situação envolve possibilidade de 
eliminação do reforço positivo ou exposição à pu-
nição (Bosquetti & Souza, 2020; Lee & Crockett, 
1994; Marchezini-Cunha & Tourinho, 2010; Rich & 
Schroeder, 1976). O comportamento assertivo é ca-
paz de beneficiar o indivíduo por meio da obtenção 
de reforçadores e diminuição de estímulos puniti-
vos, além de favorecer que os objetivos sejam al-
cançados sem prejudicar a si ou a outrem (Bolsoni-
Silva & Carrara, 2010; Del Prette & Del Prette, 
2010). Considerando o potencial do comportamen-
to assertivo em produzir melhora na qualidade das 
interações de um indivíduo, a promoção ou ma-
nutenção desse comportamento pode ser útil para 
pessoas na fase da adolescência, especialmente para 
os adolescentes que apresentaram comportamentos 
envolvendo transgressão de regras ou normas e vi-
vem em um ambiente vulnerável. Destaca-se ainda 
que apesar da importância do comportamento as-
sertivo ter sido demonstrada na literatura, poucos 
estudos em Análise do Comportamento produzi-
ram dados experimentais para avaliar o desenvol-
vimento do comportamento assertivo (Bosquetti & 
Souza, 2020), o que ilustra a relevância de produzir 
conhecimento sobre esse fenômeno. Intervenções 
profissionais para desenvolvimento de comporta-
mento assertivo em adolescentes em conflito com 
a lei parecem ainda mais importantes, haja vista a 
condição de vulnerabilidade desses indivíduos e as 
condições próprias do ambiente no qual eles se in-
serem, de isolamento social e privação de liberdade. 

Programação de Condições 
para Desenvolvimento de 
Comportamento: uma opção para 
ensinar comportamento assertivo

A Programação de Ensino ou, conforme propos-
ta de denominação mais recente, a Programação 
de Condições para Desenvolvimento de 
Comportamentos (PCDC) consiste em uma tec-
nologia do Ensino derivada e fundamentada nos 
princípios de Análise do Comportamento (Kienen 

et al., 2013). A noção de comportamento que a em-
basa pode ser caracterizada como um complexo 
sistema de interações entre classes de estímulos an-
tecedentes, de respostas e de estímulos consequen-
tes (Botomé, 2013). As ações de um indivíduo, as 
condições em que essas ações são apresentadas e as 
propriedades da ação em si mesma são componen-
tes do processo de decisão de quais comportamen-
tos podem ser promovidos em um programa de 
ensino (Cortegoso & Coser, 2016). Entre os prin-
cípios da PCDC, está a mudança da concepção de 
que ensinar envolve simplesmente transmissão de 
conteúdos, para uma noção em que o núcleo dos 
processos de ensino-aprendizagem é o desenvolvi-
mento de comportamentos a serem apresentados 
pelos aprendizes em seus contextos cotidiano e pro-
fissional (Kienen et al., 2013; Kubo & Botomé, 2001; 
Nale, 1998). A proposição de comportamentos rele-
vantes a serem ensinados a determinada população 
é um processo valoroso para o próprio indivíduo e 
para a sociedade na qual ele se insere (Bordignon-
Luiz & Botomé, 2017; Carvalho et al., 2014; Kienen 
et al., 2013). Ao utilizar essa tecnologia de ensino, 
a escolha dos comportamentos a serem ensinados 
envolve sua relevância social e, por serem o objetivo 
dos processos de ensino e aprendizagem típicos da 
PCDC, são denominados “comportamentos-objeti-
vo” (Henklain & Carmo, 2013; Kienen et al., 2013; 
Kubo & Botomé, 2001). O procedimento realizado 
em pesquisas de PCDC para identificar classes de 
comportamentos constituintes de uma classe geral 
é a decomposição de comportamentos (Botomé, 
1997). Quando se trata da identificação de classes 
de comportamentos menos abrangentes a partir de 
uma classe geral apresentada como comportamen-
to-objetivo, os resultados desse processo são deno-
minados comportamentos-objetivo intermediários 
(Cortegoso & Coser, 2016). 

Organizar comportamentos intermediários 
em um diagrama, de modo a indicar quais com-
portamentos são menos complexos, é uma forma 
de facilitar o seu ensino (Botomé, 1997). Assim, ao 
longo da aplicação de um programa, atividades são 
realizadas para medir a ocorrência de cada com-
portamento e avaliar o momento adequado para a 
evolução dos aprendizes de uma para outra etapa. 
A avaliação do desempenho de participantes de 
um programa de ensino está relacionada a um dos 
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pressupostos dessa tecnologia de ensino que é a 
caracterização do resultado que se espera quando 
os aprendizes agirem em sua realidade, bem como 
quais são os comportamentos necessários de serem 
ensinados para que o resultado seja possível de ser 
atingido (Vettorazzi et al., 2005). 

Em síntese, adolescentes em conflito com a 
lei estão expostos a condições de vulnerabilidade 
e exclusão social, que produzem consequências 
prejudiciais de diversas ordens, entre elas, défi-
cits em repertórios comportamentais relevantes 
(Costa et al., 2009; Galo & Williams, 2005). O 
comportamento assertivo pode contribuir para 
o desenvolvimento de indivíduos e, portanto, a 
realização de intervenções com essa população 
para desenvolvimento desse repertório é uma 
iniciativa promissora (Müller, 2013; Rodrigues 
et al., 2021). Assim, elaborar, aplicar e avaliar in-
tervenções é uma opção relevante social e cienti-
ficamente, dado as dificuldades dessa população 
relativas ao desenvolvimento e manutenção de 
habilidades sociais devido ao seu contexto social. 
Portanto, justifica-se produzir conhecimento acer-
ca da elaboração, aplicação e avaliação da eficiên-
cia de um programa de contingências de ensino 
para desenvolver comportamentos constituintes 
da classe geral “Comportamento assertivo”. Um 
programa é considerado eficiente quando os par-
ticipantes passarem a ser capazes de apresentar os 
comportamentos-objetivo no próprio ambiente 
de ensino e é considerado eficaz quando ocorre 
a generalização de comportamento-objetivo em 
outros contextos que sejam externos ao ambiente 
de ensino, bem como a resolução de problemas 
que indicaram a necessidade do desenvolvimento 
de um programa de ensino (De Luca, 2013). Além 
disso, é relevante avaliar o desenvolvimento de 
repertórios relativos ao comportamento assertivo 
com outro grupo, constituído por atividades típi-
cas de intervenções psicossociais costumeiramen-
te realizadas com adolescentes em conflito com a 
lei. Essa comparação possibilita aferir com maior 
clareza as contribuições de intervenções baseadas 
na Análise do Comportamento e, mais especifica-
mente, na PCDC em instituições de cumprimento 
de medida socioeducativa de internação. O obje-
tivo deste estudo foi avaliar a eficiência de duas 
intervenções para desenvolver o comportamento 

assertivo em adolescentes em conflito com a lei, 
considerando que pode propiciar o acesso a refor-
çadores, bem como atuar como um fator protetivo 
para o desenvolvimento dessa população. 

Método

Dois procedimentos foram realizados. O primei-
ro consistiu na caracterização do comportamen-
to assertivo e na elaboração de um programa de 
ensino com base nos princípios da Análise do 
Comportamento. O segundo procedimento foi 
constituído pela aplicação de intervenções profis-
sionais em dois grupos1 de adolescentes. No pri-
meiro, foi realizada a aplicação do programa de 
ensino para desenvolvimento de comportamento 
assertivo em um grupo de adolescentes (Grupo 
CO) e na avaliação do desenvolvimento desses 
comportamentos. No outro (Grupo At), que neste 
estudo teve a função de grupo controle, foram re-
alizadas intervenções psicossociais em grupo com 
atividades diversas, sem correspondência com os 
princípios de PCDC e com base em demandas 
propostas pelos próprios participantes e em ati-
vidades relativas à interação social. Intervenções 
em grupo oferecem benefícios para essa popu-
lação no contexto de medida socioeducativa de 
internação, tendo em vista que favorece o com-
partilhamento entre os adolescentes, troca de ex-
periências e a identificação entre pares (Grassi et 
al., 2019). Em revisão de literatura realizada por 
Parapinski e Bordignon-Luiz (2021), foi identi-
ficado que a maioria das intervenções com essa 
população são realizadas em grupo, a fim de pos-
sibilitar interações entre os participantes, viabili-
zando que comportamentos sociais (como o com-
portamento assertivo) possam ser desenvolvidos 
mesmo que este não seja o objetivo precípuo des-
sas intervenções. Por conta disso, no Grupo At, 
os comportamentos que constituíram objetivos de 
ensino do primeiro grupo (Grupo CO) também 
foram medidos, de forma a viabilizar a compara-
ção, por meio de inspeção visual, da eficiência das 

1  O termo “grupo” se refere à forma com que os dados foram 
coletados (participantes reunidos em uma sala) e não à uma 
análise estatística de grupos.
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intervenções realizadas em cada um dos grupos. 
Os dois grupos foram conduzidos pelos mesmos 
dois pesquisadores, na mesma instituição e tive-
ram mesma carga horária.

1) Elaboração do programa de ensino de 
comportamento assertivo
As fontes de informação utilizadas para caracte-
rização do comportamento assertivo foram: (1) 
o capítulo quatro “Habilidades sociais para uma 
nova sociedade” do livro Psicologia das relações in-
terpessoais: vivências para o trabalho em grupo, de 
Del Prette e Del Prette (2001); a (2) dissertação de 
mestrado “Classes de componentes de comporta-
mentos constituintes da classe geral ‘comportamento 
assertivo’: contribuições da Análise Experimental do 
Comportamento para desenvolvimento de interações 
humanas”, de Müller (2013); o artigo “Avaliação de 
um programa para ensinar comportamento empático 
para crianças em um contexto clínico”, de Vettorazzi 
et al. (2005). As duas primeiras obras são constitu-
ídas por informações relativas a comportamentos 
que constituem a classe geral “comportar-se asserti-
vamente” e aos componentes desses comportamen-
tos. A terceira fonte de informação é constituída 
pela caracterização de um comportamento social 
(o comportamento empático) organizado em um 
mapa de ensino e foi utilizada como modelo da ca-
racterização do comportamento-objetivo geral e do 
planejamento do programa de ensino. 

A primeira etapa de elaboração de um progra-
ma de ensino consistiu na especificação das classes 
de comportamentos constituintes da classe geral 
“comportar-se assertivamente” nas obras utilizadas 
como fonte de informação. Posteriormente, foram 
selecionadas as classes de comportamentos a serem 
desenvolvidas, com base no repertório dos adoles-
centes e considerando situações típicas do cum-
primento de medida socioeducativa em regime de 
privação de liberdade. As classes de comportamen-
tos identificadas foram distribuídas considerando 
a relação de abrangência que estabeleciam entre si, 
de forma a viabilizar a construção de um mapa de 
ensino. Nesse mapa, o comportamento mais geral, 
“comportar-se assertivamente”, foi alocado à es-
querda, as sub-classes de comportamentos mais ge-
rais foram alocadas no segundo nível de abrangên-
cia e os comportamentos que as constituam, à sua 

direita. Para cada um dos comportamentos identi-
ficados e distribuídos no mapa de ensino, foi feita 
a pergunta “O que o aprendiz precisa estar apto a 
fazer para conseguir realizar este comportamento?” 
(Botomé, 1997, p. 2). Posteriormente à elaboração 
desse mapa, o programa de ensino foi elaborado a 
partir do planejamento de condições de ensino ba-
seadas em contingências de reforçamento positivo, 
que envolveu a descrição de situações facilitadoras, 
a especificação de classes de respostas e as consequ-
ências a serem apresentadas aos desempenhos dos 
adolescentes. 

2) Aplicação do Programa de ensino 
elaborado e de uma intervenção com 
atividades não estruturadas

Participantes
Participaram 14 adolescentes cumprindo medi-
da socioeducativa de internação em uma cidade 
de médio porte de uma região metropolitana do 
Sul do país. Os adolescentes foram separados em 
dois grupos, denominados Grupo com ênfase nos 
Comportamentos-Objetivo (Grupo CO) e Grupo 
com ênfase em Atividades (Grupo At). Os seis par-
ticipantes do Grupo CO realizaram as avaliações de 
linha de base, atividades elaboradas para desenvol-
vimento de comportamento assertivo e tiveram o 
repertório avaliado após cada atividade constituin-
te da intervenção. Os oito adolescentes do Grupo 
At participaram de intervenções psicossociais, 
constituídas por atividades cujos objetivos foram 
propostos pelos coordenadores considerando in-
teresses manifestados pelos integrantes do grupo 
e sugestões dos pesquisadores a respeito de temas 
atuais discutidos na sociedade, sem relação direta 
com o comportamento assertivo. Os adolescentes 
foram selecionados conforme decisão da equipe 
técnica e direção da instituição de cumprimento de 
medida socioeducativa de internação, privilegiando 
os ingressantes da medida. Três adolescentes par-
ticiparam de todos os encontros realizados com o 
Grupo CO (Caio, César e Caleb2) e dois adolescen-
tes participaram de todos os encontros realizados 
com o Grupo At (André e Alex). Por isso, somente 

2  Os nomes dos adolescentes foram alterados para preservar 
a identidade deles.
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os dados referentes ao desempenho desses cinco 
participantes são apresentados no presente estu-
do. Após a seleção e divisão em grupos, todos os 
potenciais participantes realizaram uma breve reu-
nião com os pesquisadores em que o objetivo e as 
características da pesquisa foram apresentados e os 
adolescentes puderam optar por participar ou não 
da pesquisa. A realização desta pesquisa foi autori-
zada pelo CEP [suprimido para sigilo dos autores]. 
CAAE: 022896.18.8.00000.009

Materiais 
Foram utilizados protocolos de categorização de 
características das ocorrências de comportamentos 
apresentados pelos participantes, elaborados para 
medir e avaliar o desenvolvimento dos compor-
tamentos-objetivo, um computador portátil para 
utilização de software de gravador e material de 
escritório. 

Ambiente 
Os encontros aconteceram em sala localizada no 
bloco da área de segurança da instituição em que 
os adolescentes cumpriam medida socioeducativa. 
O espaço de aproximadamente 50 metros quadra-
dos continha um banheiro acoplado, carteiras e 
cadeiras e um quadro negro pintado em uma das 
paredes. A porta é construída em ferro, contendo 
uma pequena parte em acrílico que permite a ob-
servação do corredor da escola. Havia uma câmera 
transmitindo, em tempo real, as imagens internas 
para o centro de monitoramento da instituição so-
cioeducativa, mas sem captação de áudio. Os agen-
tes de segurança socioeducativa permaneceram 
sempre na área externa à sala, em uma distância em 
que não podiam ouvir o que era falado dentro dela.

Procedimento
Foram realizados 11 encontros semanais com dura-
ção de uma hora e 30 minutos com cada grupo. Ao 
início de cada encontro, os pesquisadores explicaram 
de maneira resumida aos adolescentes os objetivos 
de cada encontro, sendo que para o Grupo CO, os 
objetivos estavam relacionados aos comportamen-
tos relacionados à assertividade, enquanto que para 
o Grupo At os objetivos se referiam ao que foi pla-
nejado conforme demanda dos adolescentes partici-
pantes. No presente estudo, o Grupo At teve função 

de grupo controle, tendo em vista que as variáveis 
independentes, que consistiram nas condições de 
ensino para desenvolvimento do comportamento-
-objetivo (o comportamento assertivo), não foram 
manejadas nesse grupo (Spinillo, 1994). 

No Grupo CO, o delineamento experimental 
utilizado foi A-B para cada comportamento-obje-
tivo. Na condição A é realizada a linha de base, na 
qual se avalia o desempenho dos participantes no 
comportamento que se pretende ensinar e na con-
dição B ocorre a intervenção (Benetiz et al., 2019). 
Antes e após a realização das atividades de ensino 
programadas para o Grupo CO e das atividades 
psicossociais diversas desenvolvidas com o Grupo 
At foi verificada a ocorrência dos comportamentos 
intermediários propostos na fase de elaboração, a 
fim de avaliar a eficiência do Programa de contin-
gências para desenvolvimento de comportamentos 
constituintes da classe geral “Comportamento as-
sertivo” aplicado com o Grupo CO.

Aplicação de intervenções com adolescentes du-
rante cumprimento de medida socioeducativa de 
internação
Com os participantes do Grupo CO, o ensino dos 
comportamentos da classe “comportamento asser-
tivo” foi iniciado pelos comportamentos intermedi-
ários mais simples. A decisão de iniciar o programa 
com o comportamento intermediário “Identificar 
emoções por meio de expressão facial de outras 
pessoas” foi feita com base no repertório dos par-
ticipantes. No Grupo CO foram aplicadas as ativi-
dades do programa de ensino planejadas para as 
seguintes classes de comportamentos: “Identificar 
emoções de outras pessoas por meio de expressão 
facial”, “Identificar as próprias emoções”, “Expressar 
incômodo com foco nas consequências de um 
comportamento inadequado”, “Expressar raiva e 
pedir mudança de comportamento” e “Apresentar 
consequências positivas para mudança de compor-
tamento ocorrida após pedido”.

Com os adolescentes do Grupo At foram reali-
zadas as mesmas atividades avaliativas da ocorrên-
cia de comportamentos constituintes da classe ge-
ral “Comportamento assertivo”, porém, não foram 
realizadas as atividades de ensino elaboradas para 
o ensino dos mesmos comportamentos, a fim de 
possibilitar aferir com maior clareza o efeito da in-
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tervenção realizada com base na PCDC. Outras ati-
vidades psicossociais foram realizadas com os ado-
lescentes participantes do Grupo At, como rodas de 
conversas e dinâmicas relacionadas a temas enfoca-
dos pela mídia durante o período de realização dos 
encontros, como discussões acerca de transtornos 
mentais, homossexualidade e consequências da 
posse de armas e da legalização da maconha, bem 
como a produção de artesanatos.

Avaliação do repertório dos adolescentes relativo 
ao comportamento assertivo durante interven-
ções com diferentes características
A avaliação da ocorrência de comportamentos in-
termediários da classe geral “comportamento asser-
tivo” foi realizada com ambos os grupos. A avalia-
ção foi feita por meio de atividades realizadas pelos 
adolescentes e pelos pesquisadores, pré e pós inter-
venção, sempre na presença de todos e em ordem 
aleatória. A cada aplicação das atividades avaliativas, 
os pesquisadores apresentaram inicialmente uma 
consigna, que consistia em uma pergunta aberta 
ou na apresentação de uma situação simulada de 
interação social e o questionamento de como cada 
pessoa se comportaria diante de tal situação, e em 
seguida cada participante e cada pesquisador teve 
a oportunidade de se comportar de acordo com a 
consigna. Cada atividade avaliativa possuía critérios 
específicos estabelecidos para desempenho mínimo 
esperado, bem como valores mínimos e máximos de 
acordo com cada comportamento avaliado. Os dois 
pesquisadores que realizaram as intervenções fize-
ram a correção das atividades e uma terceira pes-
quisadora, com conhecimento prévio dos critérios 
estabelecidos, realizou correção complementar nos 
casos em que os dois pesquisadores iniciais discor-
daram em algum valor atribuído. A atribuição de 
valores aos desempenhos apresentados foi feita em 
momento posterior à aplicação das atividades e os 
participantes não tiveram acesso a tais informações.

Resultados e discussão

Na Figura 1, está representada a decomposição da 
classe geral “comportamento assertivo” em função 
de seus âmbitos de abrangência em 26 comporta-
mentos constituintes da classe geral. Imediatamente 

à direita do comportamento mais geral, estão qua-
tro sub-classes de comportamentos: Avaliar possí-
veis respostas assertivas (constituída por três com-
portamentos), Avaliar situação que exige resposta 
assertiva (constituída por cinco comportamentos), 
Expressar raiva e pedir mudança de comportamen-
to (constituída por nove comportamentos) e, por 
fim, interagir com autoridades (constituída por 
quatro comportamentos). A organização dos com-
portamentos constituintes de uma classe geral de 
comportamentos evidencia as relações de abran-
gência e dependência entre esses comportamen-
tos, aumentando a visibilidade da relação entre tais 
comportamentos e aumentando a probabilidade 
de decidir quais comportamentos ensinar, em qual 
ordem e aferir o repertório comportamental dos in-
divíduos (e.g., Vettorazzi et al., 2005).

Com base nos comportamentos constituintes 
da classe geral “comportamento assertivo” e na 
relação entre tais comportamentos, foram plane-
jadas as condições dispostas aos dois grupos. Na 
Tabela 1 são apresentados os objetivos ou ativida-
des de cada encontro dos Grupo CO e Grupo At. 
Ao total, foram planejados 11 encontros, em fun-
ção da estimativa de sessões para desenvolver os 
comportamentos-objetivo. Na segunda coluna da 
figura, consta o planejamento do Grupo CO. Após 
o segundo encontro, estão especificados na Tabela 
1 os comportamentos-objetivo, ou seja, os compor-
tamentos constituintes da classe geral “comporta-
mento assertivo” que foram elencados para serem 
ensinados. De acordo com o planejamento prévio, 
seriam desenvolvidos 20 comportamentos-objetivo 
ao longo dos 11 encontros. Porém, apesar desse pla-
nejamento, no decorrer da aplicação e da avaliação 
do programa, mudanças foram implementadas e 
cinco comportamentos (representados na Tabela 
1) foram objeto de ensino, por meio da criação de 
condições de ensino. As mudanças foram necessá-
rias em função do tempo decorrido para as ativi-
dades (maior que o previsto), por interrupções ou 
diminuição do tempo previsto para os encontros 
(em decorrência de eventuais exigências da insti-
tuição). A quantidade de condições de ensino para 
cada comportamento-objetivo também foi aumen-
tada, em função do desenvolvimento do repertó-
rio comportamental dos indivíduos, o que exigiu 
arranjar mais atividades de ensino para alguns dos 



409 www.revistaperspectivas.org

Renata Teixeira Parapinski, Andrey Santos Souza, Fernanda Bordignon Luiz, Gabriel Gomes de Luca  400-420

Revista Perspectivas  2022  Ed. Especial: Estresse de Minorias  pp.400-420 

comportamentos. Além disso, as avaliações que 
ocorriam após o processo de ensino-aprendizagem 
demoraram mais tempo que o previsto, em função 
da grande participação dos adolescentes nessas 
avaliações. Dessa forma, optou-se por desenvolver 
menos comportamentos, mas respeitar o tempo de 
participação e desenvolvimento do repertório dos 
adolescentes (Kubo & Botomé, 2001). Na coluna à 
direita da Tabela 1, constam as atividades do Grupo 
At, que foram desenvolvidas conforme o planejado 
para cada encontro. 

Na Figura 2 são apresentadas as medidas dos 
desempenhos dos participantes em relação aos cin-
co comportamentos intermediários constituinte da 
classe geral “Comportamento assertivo”, que con-
sistiram nos objetivos de ensino do Grupo CO. São 
apresentados os dados de três participantes, Caio, 
César e Caleb. No eixo vertical, constam as possí-
veis medidas de desempenho, sendo o desempenho 
mínimo desejado representado pela linha pontilha-
da horizontal. No eixo horizontal, constam as opor-
tunidades para apresentação dos comportamentos-

-objetivo, sendo a primeira oportunidade a medida 
da linha de base e a segunda, os desempenhos após 
o manejo de variável independente (as condições de 
ensino dispostas), representada pela linha tracejada 
vertical. Conforme mostrado na figura, os dois pri-
meiros comportamentos-objetivo já constituíam o 
repertório dos três participantes, em um grau satis-
fatório. As medidas desses comportamentos foram 
mantidas após os encontros que objetivaram desen-
volvê-los. Com relação ao comportamento-objetivo 
“Expressar incômodo com foco nas consequências 
de um comportamento inadequado”, um partici-
pante (César) não apresentava o repertório em grau 
sofisticado, tendo atingido o desempenho desejado 
após a condição de ensino. 

Conforme a Figura 2, antes das condições de en-
sino, o desempenho dos três participantes em relação 
ao comportamento-objetivo “Expressar raiva e pedir 
mudança de comportamento” está apresentado abai-
xo do esperado e, após as condições, passaram a ser 
apresentados com medidas de desempenho acima da 
mínima desejada. Com isso, tais resultados eviden-

Figura 1. Comportamentos constituintes da classe geral “Comportamento assertivo”, organizados de acordo 
com o âmbito de abrangência
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ciam um processo de ensino-aprendizagem eficiente 
para o desenvolvimento desse comportamento. O 
desenvolvimento do repertório de expressar raiva de 
maneira adequada, solicitando mudança de compor-
tamento para a outra pessoa envolvida na situação, 
tem influência direta na qualidade das relações do in-
divíduo. Isso ocorre à medida que ao expressar raiva 
o indivíduo evita acúmulo dessa emoção, que pode 

resultar em reações agressivas diante de situações 
pouco estressantes (Del Prette & Del Prette, 2001). 
Nesse sentido, expressar raiva de maneira adequada 
pode contribuir com as relações interpessoais dos 
adolescentes ainda durante o cumprimento da me-
dida socioeducativa, que ocorre em um “ambiente 
interpessoal predominantemente hostil” (Coscioni 
et al., 2017).

Tabela 1. Objetivos relativos aos Grupo CO e At

Encontro Grupo CO
Ênfase em Comportamentos-Objetivo

Grupo At
Ênfase em Atividade

1

Atividades
(a) Identificar características gerais de membros do grupo; (b) 
Explicar o formato geral do programa; (c) Estabelecer contrato 
para funcionamento do grupo; (d) Explicitar a importância do 
comportamento assertivo

Atividades
(a) Identificar características gerais de mem-
bros do grupo; (b) caracterizar o formato geral 
do programa; (c) Realizar contrato para funcio-
namento do grupo; (d) caracterizar necessida-
des do grupo

2
Comportamentos-objetivo
(a) Identificar emoções por meio de expressão facial de outras 
pessoas; (b) Identificar as próprias emoções

Produzir artesanatos para exposição em um 
evento de socioeducação

3
(a) Identificar emoções por meio de expressão facial de outras 
pessoas; (b) Identificar as próprias emoções

Produzir artesanatos para exposição em um 
evento de socioeducação

4
Expressar incômodo com foco nas consequências de um com-
portamento inadequado

Produzir artesanatos para exposição em um 
evento de socioeducação

5

Expressar raiva e pedir mudança de comportamento (Referir-se 
ao outro expressando como se sente diante de seu comporta-
mento; Identificar possíveis comportamentos que o outro poderia 
emitir que não sejam aversivos para o emissor; Pedir mudança 
de comportamento sugerindo outro comportamento alternativo 
para o emissor; Reconhecer diferentes formas de conversa)

Avaliar raciocínios de senso comum e científico 
na compreensão de transtornos mentais

6
Atividade
Produzir artesanatos para exposição em um evento de socioedu-
cação

Produzir artesanatos para exposição em um 
evento de socioeducação e avaliar coletivamente 
músicas apresentadas pelos adolescentes

7

Comportamentos-objetivo
Expressar raiva e pedir mudança de comportamento (Referir-se 
ao outro expressando como se sente diante de seu comporta-
mento; Identificar possíveis comportamentos que o outro poderia 
emitir que não sejam aversivos para o emissor; Pedir mudança 
de comportamento sugerindo outro comportamento alternativo 
para o emissor; Reconhecer diferentes formas de conversa)

Avaliar raciocínios de senso comum e científico 
na compreensão de transtornos mentais

8

Expressar raiva e pedir mudança de comportamento (Referir-se 
ao outro expressando como se sente diante de seu comporta-
mento; Identificar possíveis comportamentos que o outro poderia 
emitir que não sejam aversivos para o emissor; Pedir mudança 
de comportamento sugerindo outro comportamento alternativo 
para o emissor; Reconhecer diferentes formas de conversa)

Avaliar raciocínios de senso comum e evolução 
do conhecimento científico na compreensão da 
homossexulidade

9
Apresentar consequências positivas para possíveis mudança de 
comportamento ocorridas após pedido

Avaliar consequências da posse de armas na 
sociedade brasileira

10
Apresentar consequências positivas para possíveis mudança de 
comportamento ocorridas após pedido

Avaliar consequências da legalização da maco-
nha em diferentes países 

11 Encerrar o ciclo de encontros com o grupo Encerrar o ciclo de encontros com o grupo
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Com relação ao comportamento “Apresentar 
consequências positivas para possíveis mudanças 
de comportamentos ocorridas após pedido”, dois 
participantes (Caio e Caleb) tiveram alteração 
positiva do seu repertório, o que caracteriza que 
as contingências arranjadas foram eficientes para 
o desenvolvimento desse repertório. Entretanto, 
outro participante (César), a partir da medida re-
alizada para avaliação, teve seu desempenho dimi-
nuído. Apresentar consequências potencialmente 
reforçadoras às mudanças de comportamento 

favorece a apresentação futura de comportamen-
tos adequados do indivíduo que está na interação 
social, tendo em vista que tais consequências au-
mentam a probabilidade de que o comportamento 
se mantenha no repertório no indivíduo (Bolsoni-
Silva & Carrara, 2010). 

Na avaliação de linha de base do comporta-
mento “Identificar emoções por meio de expres-
são facial de outra pessoa”, alguns participantes 
haviam identificado determinada emoção, mas na 
oportunidade de pós-intervenção não a nomea-

Figura 2. Graus de desempenho das ocorrências dos comportamentos intermediários apresentadas pelos parti-
cipantes do Grupo CO em diferentes oportunidades. As linhas tracejadas sinalizam o desempenho esperado em 
cada oportunidade e a linha pontilhada sinaliza a atividade realizada entre duas oportunidades
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ram corretamente. A possibilidade de observar a 
resposta do colega pode ser um fator que interfe-
riu na nomeação incorreta. Em alguns desempe-
nhos os participantes identificaram a emoção com 
o uso de outro termo (e.g., identificaram alegria 
usando o termo “feliz”; surpresa com o termo “es-
panto”), o que foi caracterizado como suficiente, 
considerando que o importante era identificar 
características da emoção que cada expressão fa-
cial representava e não necessariamente o termo 
correto para se referir à tal emoção. Afinal, para 
agir em determinada situação de desempenho 
social é mais importante identificar a função do 
comportamento do que ser capaz de falar sobre 
ele. Os aprendizes falarem sobre o comportamen-
to não demonstra eficiência de um programa de 
ensino, apenas quando os aprendizes apresentam 
os comportamentos-objetivos no contexto do pro-
grama de ensino é que se pode evidenciar que o 
programa foi eficiente (De Luca, 2013). Pode-se 
destacar ainda que todos os participantes tiveram 
modificações positivas no repertório, aumentando 
o valor do desempenho da linha de base para a 
pós-intervenção (com exceção de Caleb).

É possível avaliar que o programa foi eficien-
te para o desenvolvimento do comportamento 
“Expressar raiva e pedir mudança de comporta-
mento”. Tal comportamento parece ser importan-
te para essa população, uma vez que no contexto 
de cumprimento de medida de internação muitas 
vezes os jovens vivenciam situações hostis, como 
alojamentos superlotados, horários rígidos e roti-
nas monótonas (Santana et al., 2014). Para tanto, 
ao interagirem entre pares ou comunicarem seu 
incômodo para a equipe da instituição de manei-
ra adequada podem se expressar de um modo que 
aumentem a probabilidade de produzir maior be-
nefício para si e menor possibilidade de punição. 
Caso esses comportamentos sejam generalizados 
para a vida cotidiana dos adolescentes, é possível 
que as relações sociais sejam mais igualitárias, ten-
do em vista que tanto o adolescente quanto a pes-
soa envolvida na interação são capazes de identifi-
car o sentimento vivenciado pelo adolescente em 
determinada situação e identificam possibilidades 
de mudança de comportamento, a fim de que to-
dos sejam beneficiados na interação social (Conte 
& Brandão, 2007; Müller, 2013). 

Para além dos benefícios do desenvolvimento 
de comportamentos que constituem a classe geral 
“Comportamento assertivo” no contexto de medida 
socioeducativa, tal classe de comportamento pode 
auxiliar na interação dos adolescentes quando eles 
retornarem às suas realidades cotidianas, envolven-
do família, grupos de amigos, escola e comunidade 
(Oliveira, 2005). Ainda que tenham experiências 
negativas decorrentes da desigualdade social bra-
sileira, como moradias inapropriadas, limitação no 
acesso a bens de consumo, exposição a preconcei-
tos, estigmatização e violência, vínculo escolar e 
interações familiares frágeis (Assis & Constantino, 
2005; Nunes et al., 2013), o comportamento asserti-
vo pode minimizar condições aversivas as quais os 
adolescentes são expostos. Além disso, tal compor-
tamento poderá atuar como um fator de proteção, à 
medida em que favorece relações interpessoais mais 
saudáveis (Alberti & Emmons, 2008; Marchezini-
Cunha & Tourinho, 2010).

Considerando as variáveis às quais os adoles-
centes estão expostos, além dos benefícios pro-
duzidos pela apresentação de comportamentos 
assertivos, também é importante avaliar que o de-
senvolvimento dessa classe de comportamentos no 
repertório de adolescentes produz benefícios a essa 
população a depender do contexto em que é apre-
sentada. Ao estarem em uma instituição demarca-
da por desequilibradas relações de poder (Melo & 
Souza, 2015), podem ter o comportamento punido 
por se expressarem, já que uma parcela da socieda-
de não entende o cumprimento da medida socioe-
ducativa como uma oportunidade para ressociali-
zação e estreitamento dos vínculos do adolescente 
com a comunidade, mas como uma forma de puni-
ção, castigo e controle coercitivo a qual o indivíduo 
deve ser submetido (Scisleski et al., 2015). Sendo 
assim, avalia-se que mesmo ao emitir comporta-
mentos assertivos o adolescente pode ser prejudica-
do pela condição em que está exposto, seja dentro 
da instituição, na interação com os profissionais, 
ou em seu contexto de vida, com superiores, pares 
ou familiares, isto é, indivíduos que nem sempre 
estarão sensíveis às necessidades dos adolescentes. 
Nesse sentido, é importante considerar que a in-
tervenção para desenvolvimento comportamento 
assertivo se encontra no âmbito de atuação pro-
fissional de reabilitação (Botomé & Stédile, 2015), 
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dado que a intervenção psicológica contribui para 
que o adolescente aumente seu repertório de asser-
tividade, criando condições para que possa obter o 
maior benefício possível nas interações sociais, mas 
não garante que esse ambiente seja acolhedor, com 
oportunidades e que valorize o adolescente. Sendo 
assim, outro repertório relevante a ser desenvolvi-
do envolve a avaliação, a ser realizada pelo próprio 
adolescente, do contexto em que se encontra e das 
consequências que podem ser produzidas diante da 
emissão de certos comportamentos.

Cabe considerar ainda que existem algumas 
implicações ao desenvolver intervenções como a 
aqui descrita em instituições de socioeducação com 
medidas de internação. Um dos obstáculos trata do 
pouco controle das variáveis durante a aplicação do 
programa, de modo que não foi possível avaliar o 
comportamento dos participantes durante toda a 
intervenção. Além disso, os princípios da progra-
mação de ensino não foram aplicados em sua ex-
celência, uma vez que houve tempo restrito e que 
não podia ser estendido devido a variáveis institu-
cionais, apesar de certas necessidades durante a in-
tervenção. Ainda que o objetivo da socioeducação 
seja a ressocialização de adolescentes e estreitamen-
to dos vínculos com a comunidade, a segurança é 
muitas vezes privilegiada nesse contexto (Padovani 
& Ristum, 2013), o que envolve pouca possibilidade 
de estender encontros ou mudanças no cronogra-
ma. Essas características institucionais são difíceis 
de serem manejadas por profissionais (dentre eles, 
analistas do comportamento), o que envolve cer-
tas limitações em suas intervenções. Ainda assim, 
embora as intervenções não sejam desenvolvidas 
considerando todos os seus princípios, ao aplicá-las 
é possível criar condições para o desenvolvimento 
de comportamentos relevantes em adolescentes em 
conflito com a lei e assim produzir benefícios a essa 
população, função principal que o profissional pre-
cisa atentar-se. 

Na Figura 3 são apresentadas as medidas dos 
comportamentos constituintes do comportamen-
to assertivo apresentados pelos participantes do 
Grupo At. Os encontros desse grupo não foram 
orientados por comportamentos-objetivo, mas por 
atividades típicas de intervenções psicossociais, 
tais como avaliação de questões sociais conside-
rando diferentes raciocínios, como senso comum 

e científico, produção de artesanatos etc., comuns 
nesse contexto (Almeida et al., 2021). Ainda as-
sim, os comportamentos-objetivo propostos para 
os participantes do Grupo CO foram medidos no 
repertório dos participantes do Grupo At de forma 
a comparar os resultados das intervenções realiza-
das. Na figura, são apresentadas as medidas pré e 
após as atividades realizadas. Conforme os resul-
tados, os participantes desse grupo também apre-
sentaram repertório satisfatório para os primeiros 
dois comportamentos representados nessa figura, 
tanto nas ocasiões pré e após as atividades. Para os 
comportamentos “Expressar incômodo com foco 
nas consequências de um comportamento inade-
quado” e “Apresentar consequências positivas para 
mudança de comportamento ocorrida após pedi-
do” um dos participantes possuía o repertório em 
grau sofisticado, enquanto outro o tinha pouco de-
senvolvido. Por fim, no comportamento “Expressar 
raiva e pedir mudança de comportamento” ambos 
os participantes apresentaram um repertório pouco 
desenvolvido nas duas medidas. 

Diferentemente do Grupo CO, ao avaliar os 
resultados do Grupo At é mais difícil encontrar 
um padrão de regularidade. Com relação às me-
didas do comportamento “Identificar as próprias 
emoções”, as oportunidades relativas ao comporta-
mento “Identificar emoções por meio da expressão 
facial de outras pessoas” podem ter auxiliado no 
desenvolvimento do repertório dos participantes, 
tendo em vista que os pesquisadores fizeram co-
mentários acerca da atividade. A atividade de linha 
de base “Identificar as próprias emoções” também 
foi comentada pelos coordenadores após o desem-
penho de cada adolescente, sendo consequenciadas 
as respostas dos participantes, o que auxilia para 
o processo de ensino-aprendizagem, consideran-
do que o feedback imediato auxilia os indivíduos 
no processo de discriminação de estímulos (De 
Rose, 2005), pois oferece dicas ao aprendiz do que 
é preciso alterar ou complementar em sua resposta 
(Cortegoso & Coser, 2016). Além disso, os pesqui-
sadores também participaram da atividade, o que 
contribui para que os adolescentes tenham modelo 
de possíveis desempenhos adequados para serem 
emitidos diante das situações-problema. 

Com relação aos comportamentos “Expressar 
raiva e pedir mudança de comportamento” e 
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“Apresentar consequências positivas para possíveis 
mudanças de comportamentos ocorridas após pe-
dido”, um participante teve seu repertório aumen-
tado. Uma hipótese para justificar tal alteração trata 
de que os pesquisadores foram quem fizeram as in-
terações de roleplay, que foram utilizadas para me-
dir a oportunidade pós-intervenção. Nesse sentido, 
os comportamentos dos pesquisadores podem ter 
sido um estímulo discriminativo para a resposta do 
participante. O planejamento de situações por parte 
de professores, de modo a possibilitar observações 

e imitações feitas por alunos é um aspecto essen-
cial para favorecer o ensino em uma perspectiva 
analítico-comportamental de educação (Henklain 
& Carmo, 2013). De modo geral, é possível avaliar 
que ainda que o objetivo da aplicação de um grupo 
com ênfase em comportamentos-objetivo e outro 
grupo com ênfase em atividades envolvesse no pla-
nejamento que somente o primeiro seria elaborado 
e aplicado com base nos pressupostos da PCDC e 
com objetivo de desenvolver comportamento asser-
tivo, o Grupo At envolveu o uso de feedbacks, o que 

Figura 3. Graus de desempenho das ocorrências dos comportamentos intermediários apresentadas pelos parti-
cipantes do Grupo At em diferentes oportunidades. As linhas tracejadas sinalizam o desempenho esperado em 
cada oportunidade e a linha pontilhada sinaliza a atividade realizada entre duas oportunidades.
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foi comum nas duas intervenções e pode ter favo-
recido na alteração de repertório positivo de alguns 
comportamentos dos participantes desse grupo.

As contingências construídas nos dois grupos, 
CO e At, contribuíram para mudança de repertório 
dos participantes, ainda que em diferentes graus. 
As condições de ensino manejadas para desenvol-
vimento de comportamentos da classe geral “com-
portamento assertivo” foram eficientes principal-
mente para o comportamento “Expressar raiva e 
pedir mudança de comportamento”, no Grupo CO. 
A eficiência das contingências para desenvolvimen-
to desse comportamento é evidenciada uma vez 
que, após a intervenção, os adolescentes passaram a 
apresentar o comportamento em um grau mais so-
fisticado, em que diante de uma situação problema 
expressavam como se sentiam, solicitavam mudan-
ça de comportamento e sugeriam comportamento 
alternativo (Figura 2). A eficiência, portanto, pode 
ser demonstrada, pois os participantes apresen-
taram desenvolvimento do repertório no próprio 
contexto de ensino (De Luca, 2013).

Com relação aos comportamentos “Identificar 
emoções por meio de expressão facial de outras 
pessoas” e “Identificar as próprias emoções”, obser-
va-se que os participantes de ambos os grupos já 
apresentavam repertório comportamental satisfa-
tório, nesse caso ainda que as intervenções tenham 
contribuído para desenvolvimento do repertório, 
poderiam ser dispensadas. Recomenda-se que em 
eventuais replicações do programa de ensino seja 
realizada a avaliação do repertório desses compor-
tamentos nos aprendizes, para iniciar o programa 
com um comportamento mais complexo, se for o 
caso. Tal característica evidencia a necessidade de 
realizar uma avaliação do repertório de entrada dos 
participantes, sendo importante para que o apren-
diz aprenda e se engaje no programa (Cortegoso & 
Coser, 2016), pois caso ele já apresente os compor-
tamentos que estão sendo ensinados o grau de mo-
tivação pode ser diminuído para sua participação.

Novas condições de ensino para desenvolver 
os comportamentos-objetivo não foram planeja-
das e aplicadas com os participantes do Grupo CO 
até o comportamento “Expressar incômodo com 
foco em consequências de um comportamento 
inadequado”, o que sinaliza um problema relativo 
ao procedimento do programa para desenvolver 

comportamento assertivo. Evidencia-se a partir 
disso que até o presente comportamento foram re-
alizadas apenas medidas dos comportamentos, pois 
quando se avalia o comportamento é pressuposto 
que sejam desenvolvidas atividades adicionais caso 
o comportamento do aprendiz não tenha atingido 
o grau de desempenho esperado para agir no am-
biente natural (Botomé & Rizzon, 1997). Destaca-
se a importância do desenvolvimento de condições 
extras para o aprendizado dos participantes que 
não apresentam o comportamento mínimo espera-
do de acordo com o planejamento das atividades e 
as medidas de avaliação propostas.

Ainda que o objetivo do Grupo At versasse 
acerca de avaliar temas contemporâneos, o reper-
tório dos participantes acerca do comportamento 
assertivo foi alterado em alguns comportamentos. 
Possivelmente, por meio das discussões em gru-
po, o comportamento dos pesquisadores adquiriu 
função de modelo e o feedback dos pesquisadores 
podem ter contribuído para o processo de ensino-
-aprendizagem, mesmo que as atividades de ensi-
no não tivessem sido planejadas e aplicadas com 
esse grupo diretamente para desenvolvimento de 
comportamento assertivo. Outra hipótese para o 
desenvolvimento de comportamentos assertivos 
no Grupo At trata de que o desenvolvimento de re-
pertório relativo a comportamentos denominados 
habilidades sociais, como o comportamento asser-
tivo, ocorre inicialmente nas relações interpessoais 
entre pares e com familiares (Milani et al., 2019; 
Pacheco et al., 1999). Além disso, observa-se que 
além do aprendizado decorrente da participação 
dos pesquisadores nas atividades avaliativas, ser-
vindo de modelo, e do aprendizado decorrente dos 
feedbacks apresentados em algumas dessas ativida-
des, parte dos comportamentos apresentados pelos 
adolescentes com características compatíveis com 
o comportamento assertivo já faziam parte do re-
pertório desses indivíduos antes mesmo do contato 
com os pesquisadores.

As condições de ensino oferecidas mostraram-
-se promissoras para o desenvolvimento do repertó-
rio dos adolescentes de ambos os grupos. No Grupo 
CO, porém, o desenvolvimento desse repertório foi 
mais significativo, em comparação com o desenvol-
vimento desses comportamentos nos adolescentes 
do Grupo AT. Nesse sentido, ainda que ambas as 
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intervenções tenham modificado o repertório dos 
adolescentes, a intervenção realizada no Grupo CO 
foi mais promissora, possivelmente pela clareza em 
relação aos comportamentos a serem desenvolvi-
dos, o que orienta e facilita a atuação dos coorde-
nadores do grupo. Além disso, as atividades para 
ambos os grupos foram elaboradas considerando 
interesses dos adolescentes e a familiaridade deles 
com aspectos de sua vida cotidiana fora da institui-
ção socioeducativa, contendo estímulos relaciona-
dos à escola, família, músicas de rap e funk, rela-
cionamentos entre pares, relacionamentos afetivos 
etc. Outra variável importante para a ampliação do 
repertório dos participantes foi o desenvolvimento 
da intervenção em formato de grupo, tendo em vis-
ta que podem possibilitar um ambiente de aceita-
ção oportunizando uma experimentação segura de 
novos repertórios (Rani et al., 2016). Tal condição 
pode ser ainda mais reforçadora para os adolescen-
tes que se encontram privados de liberdade e com 
pouca interação entre pares. Destaca-se também 
que os pesquisadores participaram das atividades, 
o que é importante no campo de atuação social-
-comunitário e com uma população em vulnerabi-
lidade para o desenvolvimento de uma relação de 
confiança e equidade (Freitas, 2011). Além disso, 
ainda que para cada comportamento houvesse um 
valor mínimo a ser atingido de acordo com as me-
didas propostas previamente, diante dos adolescen-
tes do grupo CO não atingirem determinados cri-
térios, foram realizadas sugestões para aprimorar o 
repertório, de modo que nenhuma apresentação de 
comportamento pudesse ser descrita como errada, 
já que o erro pode ser aversivo para o processo de 
ensino-aprendizagem (Cortegoso & Coser, 2016).

Um avanço importante proposto neste estudo é 
a avaliação da intervenção para além do relato dos 
participantes acerca de como perceberam a mu-
dança em seus comportamentos, o que viabilizou 
a demonstração do desenvolvimento de repertório 
em ambos os grupos, tanto o Grupo At, constituído 
por intervenção psicossocial baseado em atividade, 
mas especialmente no Grupo CO, orientado por 
comportamentos a serem desenvolvidos. Muitas in-
tervenções são desenvolvidas com os adolescentes 
em conflito com a lei, mas poucas são relatadas na 
literatura. E, quando o são, é comum que os pes-
quisadores não avaliem os resultados produzidos 

(Almeida et al., 2021). Nas intervenções em que os 
resultados são avaliados, a avaliação costuma ser 
feita a partir da percepção do coordenador do gru-
po, de entrevistas ou medidas pré e pós-teste no iní-
cio e final do programa (Parapinski & Bordignon-
Luiz, 2021). Sendo assim, intervenções que avaliam 
por meio de procedimentos de linha de base e pós-
-intervenção o repertório dos participantes a cada 
comportamento que foram programadas atividades 
de ensino podem tornar mais claro aos participan-
tes, pesquisadores e leitores os resultados obtidos e 
principalmente o que precisa ser aprimorado para 
futuras ações profissionais, o que indica uma con-
tribuição importante para intervenções na área da 
Psicologia Social. Nesse sentido, futuras pesquisas 
com o objetivo de avaliar a eficiência e eficácia de 
intervenções com adolescentes em conflito com a 
lei são necessárias para o desenvolvimento da área 
e contribuição para essa população.

Considerações Finais

O aprendizado de comportamentos constituintes 
da classe geral “Comportamento assertivo”, ou seja, 
o desenvolvimento de assertividade, que ocorreu, 
em alguma medida, com os participantes de ambos 
os programas realizados, sinaliza um ganho impor-
tante para a vida desses adolescentes, em especial 
se esse repertório for generalizado para fora do 
ambiente socioeducativo. Ainda assim, apesar da 
relevância do comportamento assertivo em situa-
ções de interação das mais diversas e do potencial 
de aumentar ganhos e diminuir perdas em relações 
sociais, por se tratar de um comportamento social, 
ele depende do comportamento de outras pessoas 
envolvidas nas interações para produzir resultados 
positivos para essas pessoas (Müller, 2013). Nesse 
sentido, o desenvolvimento do comportamento 
assertivo aumenta a probabilidade de melhorar a 
qualidade das relações. Cabe considerar, no entan-
to, que ainda que o indivíduo se comporte de ma-
neira assertiva é possível que esse comportamento 
não produza ganhos, ou até mesmo, produza preju-
ízos emocionais para pessoas envolvidas em situa-
ções de conflito, a depender de como se configuram 
essas interações (e.g., relações de poder que não 
considerem necessidades dos jovens) e de como as 
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outras pessoas presentes na interação respondem às 
tentativas do indivíduo de resolver um conflito de 
forma assertiva.

Conforme um indivíduo na adolescência passa 
a se comportar de forma mais assertiva, ele obtém 
ganhos relativos à defesa de seus direitos, expressão 
de sentimentos negativos e positivos e descrição de 
suas próprias qualidades (Rodrigues et al., 2021). 
Tais comportamentos, no caso de um adolescente 
em conflito com a lei, podem ser relevantes duran-
te o cumprimento da medida socioeducativa, mas 
também, e principalmente, no retorno ao seu am-
biente social, onde poderá lidar de maneira diferen-
te com as situações que promoveram sofrimento e 
prejuízo. Por meio do comportamento assertivo é 
possível, portanto, que o adolescente se comporte 
em situações sociais de modo a produzir mais bene-
fícios a si e outras pessoas envolvidas na interação 
social, o que favorece que tenha maior probabilida-
de de se expor em outros contextos futuramente. 
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